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Contextos ecológicos: promotores de
resiliência, fatores de risco e de proteção

Ecological contexts: furthering resilience,
risk and protection factors

Michele POLETTO1

Sílvia Helena KOLLER1

Resumo

Este estudo apresenta uma integração de aspectos protetivos e de risco para o desenvolvimento humano em contextos
ecológicos diversos, tais como a família, a instituição e a escola, colhidos na literatura, e os relaciona à promoção de
resiliência. Define conceitos de processo de resiliência, fator de proteção e de risco, e faz considerações sobre crianças
em situação de risco. A teoria bioecológica do desenvolvimento humano de Urie Bronfenbrenner foi utilizada como
base teórico-metodológica para analisar esses contextos, fatores de risco e/ou proteção. Esta teoria contempla o estudo
do desenvolvimento integrando a compreensão dos aspectos da vida da pessoa, seja o tempo em que vive, os ambientes
dos quais participa e as relações que estabelece. Independentemente do contexto (família, instituição ou escola), as
diversas influências e eventos de vida podem configurar-se como risco ou proteção. No entanto, isto dependerá da
qualidade e existência de relações emocionais e sociais, da presença de afetividade e da reciprocidade que tais
ambientes propiciarem.

Unitermos: Contextos ecológicos. Escola. Família. Resiliência.

Abstract

This study presents a consolidation of aspects of protection and risk in human development, in several ecological contexts, such as
the family, the institution and the school, taken from literature, and relates them to the furtherance of resilience. It also defines the
concepts of the resilience process, protective and risk factors and offers considerations about children in risk situations. Urie
Bronfenbrenner’s bioecological human development theory was used as a theoretical-methodological basis to analyze these
contexts and factors of risk and/or protection. This theory addresses the study of development by integrating the understanding
of the aspects of people’s lives, whether it be the period in which they live, the environments in which they participate or the
relationships that are established. Irrespective of the context (family, institution or school), a variety of influences and life events
may be classified as risk or as protection. However, this will depend on the quality and existence of emotional and social relationships,
of the  presence of affection and reciprocity that such environments provide.

Uniterms: Ecological contexts. School. Family. Resilience.



406406406406406

M
. PO

LETTO
 & S.H

. K
O

LLER

Estudos de Psicologia I Campinas I 25(3) I 405-416 I julho -.setembro 2008

Este artigo apresenta uma integração de
aspectos protetivos e de risco para o desenvolvimento
humano em contextos ecológicos diversos, tais como
a família, a instituição e a escola, colhidos na literatura,
e os relaciona à promoção de resiliência. Contextos
diversos interagem ao longo do ciclo vital e, quando
consistem em conexões positivas, podem promover
processos de resiliência e resultar em uma melhor quali-
dade de vida para as pessoas e as sociedades nas quais
estão inseridas.

Para compreender as conexões (e desconexões)
entre alguns importantes ambientes de desenvol-
vimento - família, escola, instituição - apresenta-se
inicialmente o modelo ecológico de Bronfenbrenner
(1986, 1995a, 1995b, 1996) ou, mais recentemente
denominado, modelo bioecológico (Bronfenbrenner &
Morris, 1998). Esta teoria contempla o desenvolvimento
de maneira ampla e é focalizada nas interações das
pessoas com seus diferentes contextos.

Em seguida, são definidos os conceitos de resi-
liência, fator de proteção e de risco, e realizadas algumas
considerações sobre crianças em situação de risco. Além
disso, são apresentados aspectos de risco e proteção
associados aos contextos da família, da escola e da
instituição.

O modelo bioecológico do desenvolvimento

humano

Para pesquisadores interessados em “avaliar
ecologicamente” o dinamismo das interações e das
transições na vida das pessoas, em diferentes momentos
do ciclo vital, Bronfenbrenner e Evans (2000) têm se
convertido em ponto de referência obrigatório. Com-
preender ecologicamente o desenvolvimento humano
possibilita que a atenção investigativa seja dirigida não
só para a pessoa e os ambientes imediatos nos quais se
encontra, mas também devem ser consideradas suas
interações e transições em ambientes mais distantes,
dos quais, muitas vezes, sequer participa diretamente.

No modelo ecológico, Bronfenbrenner (1996, p.5)
pressupõe que toda experiência individual se dá em
ambientes “concebidos como uma série de estruturas
encaixadas, uma dentro da outra, como um conjunto
de bonecas russas”. É salientado que “os aspectos do
meio ambiente mais importantes no curso do

crescimento psicológico são, de forma esmagadora,

aqueles que têm significado para a pessoa numa dada

situação” (Bronfenbrenner, 1996, p.9). Portanto, diferentes

contextos como família, instituição e escola podem ter

influências diversas no desenvolvimento. O modelo

bioecológico também enfatiza o ambiente, mas propõe

que o desenvolvimento humano seja estudado por

meio da interação deste núcleo com outros três, de

forma inter-relacionada: o processo, a pessoa e o tempo,

ampliando o foco do modelo.

O contexto

O primeiro componente do modelo bioeco-

lógico, o contexto, segue o proposto em 1979/1996, e é

analisado por meio da interação de quatro níveis am-

bientais, denominados: microssistema, mesossistema,

exossistema e macrossistema. É no contexto dos

microssistemas que operam os processos proximais,

que produzem e sustentam o desenvolvimento, mas a

sua eficácia em implementá-lo depende da estrutura e

do conteúdo dos mesmos (Bronfenbrenner & Morris,

1998). O microssistema é o sistema ecológico mais próxi-

mo, e compreende um conjunto de relações entre a

pessoa em desenvolvimento e seu ambiente mais

imediato, como a família, a escola, a vizinhança mais

próxima. As interações dentro do microssistema

ocorrem com os aspectos físicos, sociais e simbólicos

do ambiente, e são permeadas pelas características de

disposição, recurso e demanda das pessoas envolvidas

(Bronfenbrenner & Morris, 1998).

O mesossistema refere-se ao conjunto de

relações entre dois ou mais microssis-temas nos quais

a pessoa em desenvolvimento participa de maneira ativa

(as relações família-escola, por exemplo). O
mesossistema é ampliado sempre que uma pessoa
passa a freqüentar um novo ambiente. Os processos
que operam nos diferentes ambientes freqüentados pela
pessoa são interdependentes, influenciando-se
mutuamente (Bronfenbrenner, 1986). Assim, a interação
de uma pessoa em determinado lugar, por exemplo, na
escola, é influenciada pelo ambiente e também pelas

influências trazidas de outros contextos, como a família.

O exossistema compreende aquelas estruturas

sociais formais e informais que, embora não contenham
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a pessoa em desenvolvimento, influenciam e delimitam
o que acontece no ambiente mais próximo (a família
extensa, as condições e as experiências de trabalho dos
adultos e da família, as amizades, a vizinhança). Nesse
sentido, o exossistema envolve os ambientes que a
pessoa não freqüenta como um participante ativo, mas
que desempenham uma influência indireta sobre o seu
desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1996). Três exossis-
temas são identificados por Bronfenbrenner (1986)
como muito importantes para o desenvolvimento da
criança, devido à sua influência nos processos familiares:
o trabalho dos pais, a rede de apoio social e a comu-
nidade em que a família está inserida. Por último, o
macrossistema é composto pelo padrão global de
ideologias, crenças, valores, religiões, formas de governo,
culturas e subculturas, situações e acontecimentos
históricos presentes no cotidiano das pessoas e que
influenciam seu desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1996,
2004). Assim, a cultura na qual os pais foram educados,
os valores e as crenças transmitidos por suas famílias
de origem, bem como a sociedade atual em que eles
vivem, influenciam a maneira como educam seus filhos.
O macrossistema é o sistema mais distante da pessoa:
abrange a comunidade na qual os outros três sistemas
estão inseridos e que pode afetá-los (estereótipos e
preconceitos de determinadas sociedades, períodos de
grave situação econômica dos países, globalização).

O processo

O processo é destacado como o principal
mecanismo responsável pelo desenvolvimento, e é visto
como as interações recíprocas progressivamente mais
complexas do sujeito com as pessoas, objetos e
símbolos presentes no seu ambiente imediato
(Bronfenbrenner & Morris, 1998). O ser humano é sempre
considerado nesta teoria como um ser biopsicolo-
gicamente em evolução e, para que suas interações
sejam consideradas como tal, ele deve ser ativo. As
formas de interação no ambiente imediato são deno-
minadas processos proximais. Bronfenbrenner e Morris
(1998) tratam dos processos proximais como os princi-
pais motores de desenvolvimento psicológico ou for-
mas de interação que operam como o substrato das
atividades conjuntas, dos papéis e das relações estabele-
cidas rotineiramente (entre crianças/cuidadores/pro-
fessores), e podem determinar suas trajetórias de vida,

de maneira a inibir ou incentivar a expressão de compe-
tências nas esferas cognitiva, social e afetiva.

A pessoa

O terceiro componente do modelo bioecológico
é a pessoa. Esta é analisada por meio de suas caracte-
rísticas determinadas biopsicologicamente (experiên-
cias vividas, habilidades, por exemplo) e aquelas cons-
truídas (demanda social, por exemplo) na sua interação
com o ambiente (Bronfenbrenner & Morris, 1998). No
modelo bioecológico, as características da pessoa são
tanto produtoras como produtos do desenvolvimento,
pois constituem um dos elementos que influenciam a
forma, a força, o conteúdo e a direção dos processos
proximais. Ao mesmo tempo, são resultados da interação
conjunta destes elementos - processo, pessoa, contexto
e tempo (Bronfenbrenner, 1999). Assim, no modelo
bioecológico, o desenvolvimento está relacionado com
estabilidade e mudança nas características biopsi-
cológicas da pessoa durante o seu ciclo de vida
(Bronfenbrenner & Morris, 1998).

O tempo

Finalmente, o quarto componente do modelo
bioecológico - o tempo, incorporado ao modelo em
1986 - permite examinar a influência no desenvol-
vimento de mudanças e continuidades que ocorrem
ao longo do ciclo de vida (Bronfenbrenner, 1986). Para
Bronfenbrenner e Morris (1998) o tempo é analisado em
três níveis do modelo bioecológico: microtempo,
mesotempo e macrotempo. O microtempo refere-se à
continuidade e à descontinuidade observadas dentro
dos episódios de processo proximal. Como exemplo,
pode ser mencionado o tempo de duração das relações
estabelecidas entre as crianças e seus pares ou família,
ou ainda, durante a realização de determinada atividade.
O modelo bioecológico condiciona a efetividade dos
processos proximais à ocorrência de uma interação
recíproca, progressivamente mais complexa, em uma
base de tempo relativamente regular, não podendo este
funcionar efetivamente em ambientes instáveis e impre-
visíveis. Em um nível mais elevado, o mesotempo refere-
se à periodicidade dos episódios de processo proximal,
considerado em intervalos de tempo como dias e
semanas. O macrotempo focaliza as expectativas e os
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eventos constantes e mutantes tanto dentro da
sociedade ampliada como das gerações, e a maneira
como estes eventos afetam e são afetados pelos pro-
cessos e resultados do desenvolvimento humano dentro
do ciclo de vida.

Assim, a análise do tempo dentro destes três
níveis deve focalizar a pessoa em relação aos aconte-
cimentos presentes em sua vida, desde os mais próximos
até os mais distantes, como grandes acontecimentos
históricos, por exemplo. Bronfenbrenner e Morris (1998)
ressaltam que as mudanças que ocorrem ao longo do
tempo, nas quatro propriedades do modelo bioeco-
lógico, são produtos e também produtores da mudança
histórica.

A abordagem ecológica do desenvolvimento
humano proposta por Bronfenbrenner (1996) é útil ao
permitir que o desenvolvimento possa ser entendido
de maneira contextualizada e contemplando a interação
dinâmica das quatro dimensões descritas. Ao fazer isso,
são evitados os equívocos freqüentemente cometidos
de entender o desenvolvimento de uma população,
principalmente no caso de populações em risco, a partir
dos critérios de estudos realizados com grupos de
contextos diferentes (Huston, McLoyd & Coll, 1994; Jessor,
1993).

Resiliência, fatores de proteção e fatores de risco

Resiliência é um conceito originário da física,
ciência na qual este constructo é definido como a
capacidade de um material absorver energia sem sofrer
deformação plástica. Em psicologia este conceito está
superado, pois uma pessoa não pode absorver um
evento estressor e voltar à forma anterior. Ela aprende,
cresce, desenvolve e amadurece. Os estudos sobre o
tema datam de menos de trinta anos (Paula Couto,
Poletto, Paludo & Koller, 2006) e as definições não são
tão precisas, mas em geral salientam os processos de
enfrentamento e de superação de crises e adversidades
(Yunes & Szymanski, 2001). Inicialmente, as pesquisas
utilizavam equivocadamente o conceito de invulne-
rabilidade para definir resiliência (Werner & Smith, 1989,
1992). No entanto, resiliência não denota resistência
absoluta a qualquer adversidade; pelo contrário, pode
implicar enfrentamento (Anthony & Cohler, 1987; Masten
& Garmezy, 1985).

Resiliência é um conceito multifacetado, con-
textual e dinâmico (Masten, 2001), no qual os fatores de
proteção têm a função de interagir com os eventos de
vida e acionar processos que possibilitem incrementar
a adaptação e a saúde emocional. Rutter (1999) pondera
que resiliência não é uma característica ou traço indi-
vidual, mas processos psicológicos que devem ser
cuidadosamente examinados. Resiliência não é uma
característica fixa, ou um produto; pode ser desen-
cadeada e desaparecer em determinados momentos
da vida, bem como estar presente em algumas áreas e
ausente em outras. Neste sentido, a resiliência é enten-
dida, portanto, não somente como uma característica
da pessoa, como uma capacidade inata, herdada por
alguns “privilegiados”, mas a partir da interação
dinâmica existente entre as características individuais e
a complexidade do contexto ecológico (Cecconello,
2003;  P.A. Cowan, C.P. Cowan & Schulz, 1996; Junqueira &
Deslandes, 2003; Seligman & Csikszentmihalyi, 2000; Yunes,
2003; Yunes & Szymansky, 2001). Luthar (1993) propôs
domínios específicos de coping que delimitariam tipos
de resiliência: social, emocional e acadêmica (Rutter,
1993; Zimmerman & Arunkumar, 1994). No entanto, os
processos de resiliência requerem compreensão
dinâmica e interacional dos fatores de risco e de
proteção.

O foco tradicionalmente usado pela psicologia,
que relaciona os fatores de risco com o que vai “mal” na
vida das pessoas, faz com que muitos profissionais,
sobretudo aqueles que trabalham com populações em
situação de risco pessoal e social, enfatizem o que
Junqueira e Deslandes (2003) chamam de determinismo

social e “fatalismo”. Esses autores destacam a necessidade

de que essas populações possam ser vistas não simples-

mente como vítimas de um sistema social injusto; ao

invés disso, reforçam a atitude de resgatar e fortalecer

(empowerment - empoderamento) as dimensões sadias
dessa pessoa, as quais possibilitam luta e superação
das situações de risco. Ultrapassam, assim, o determi-
nismo social, o preconceito e os estereótipos macrossis-

têmicos, marcados por um discurso que ressalta e super-

valoriza deficiências e prejuízos, e que está pouco atento

às estratégias utilizadas para superar as adversidades

enfrentadas.

Atualmente, a resiliência tem sido reconhecida
como um processo comum e presente no desenvol-
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vimento de qualquer ser humano (Masten, 2001), e
alguns estudiosos têm enfatizado a necessidade de
cautela no uso “naturalizado” do termo (Martineau, 1999;
Yunes, 2001, 2003). Por isso, faz-se necessária uma análise
ecológica, a fim de investigar a maneira como as pessoas
percebem e enfrentam as adversidades decorrentes dos
processos proximais, bem como a influência do
contexto e do tempo em que estão vivendo (Cecconello,
2003).

Fatores de risco relacionam-se com eventos
negativos de vida e, quando presentes, aumentam a
probabilidade de a pessoa apresentar problemas físicos,
sociais ou emocionais (P.A. Cowan et al., 1996). Diversos
autores têm trabalhado com experiências estressoras
no desenvolvimento infantil, tais como: divórcio dos
pais (Emery & Forehand, 1996), abuso sexual/físico contra
a criança (Habigzang, Koller, Azevedo & Xavier, 2005;
Lisboa et al., 2002), pobreza e empobrecimento
(Cecconello, 2003; Luthar, 1999), desastres e catástrofes
naturais (Coêlho, Adair & Mocellin, 2004; Yule, 1994),
guerras e outras formas de trauma (Garmezy & Rutter,
1983). Tradicionalmente, esses estressores eram conce-
bidos de maneira estática, ou seja, na presença de
qualquer um deles já eram previstas conseqüências
indesejáveis.

Tomando o exemplo da desvantagem socioeco-
nômica, embora sabido que pobreza, conflito familiar e
abuso são prejudiciais, a evidência de que estes fatores
se constituirão em risco ou não dependerá do comporta-
mento e dos mecanismos por meio dos quais os pro-
cessos de risco operarão seus efeitos negativos na
criança (P.A. Cowan et al., 1996). Além disso, de acordo
com Koller e De Antoni (2004), a relação das pessoas
com eventos estressores passa por distintos graus de
ocorrência, intensidade, freqüência, duração e severi-
dade. Nesse sentido, o impacto dos eventos estressores
é ainda determinado pela forma como eles são perce-
bidos. Por exemplo, a maneira como uma criança que
foi violentada fisicamente lidará com esta situação
dependerá do contexto no qual essa violência acon-
teceu, quais são os ambientes que ela freqüenta, sua
rede de apoio, seu momento no desenvolvimento, suas
experiências, seus processos psicológicos e caracte-
rísticas individuais.

A identificação de fatores de risco que acentuam
ou inibem distúrbios, transtornos e respostas

desadaptadas, no entanto, deve ser realizada em
consonância com fatores de proteção (buffers), que
podem desencadear processos de resiliência. Segundo
Rutter (1985), “fatores de proteção referem-se a
influências que modificam, melhoram ou alteram res-
postas pessoais a determinados riscos de desadaptação”
(p. 600). A característica essencial desses fatores é a
modificação catalítica da resposta da pessoa à situação
de risco (Rutter, 1987). Esses fatores podem não apresentar
efeito na ausência de um estressor, pois seu papel é o de
modificar a resposta em situações adversas, mais do
que favorecer diretamente o desenvolvimento. Rutter
(1987) adverte os pesquisadores para não equipararem
fatores de proteção com condições de baixo risco.
Proteção não é uma “química de momento”, mas o modo
como a pessoa lida com as transições e mudanças de
sua vida, o sentido que ela dá às suas experiências, seu
sentimento de bem-estar, auto-eficácia e esperança, e a
maneira como ela atua diante de circunstâncias
adversas (Rutter, 1985, 1987, 1993).  Também fatores de
proteção devem ser abordados como processos, nos
quais diferentes fatos interagem entre si e alteram a
trajetória da pessoa, produzindo uma experiência de
cuidado, fortalecimento ou anteparo ao risco. Definir
efetivamente o que é ou não risco e proteção parece
complicado, pois as interações e combinações de seus
efeitos necessitam de uma cuidadosa análise con-
textualizada (Yunes, 2001). Ou seja, uma análise ecológica
do evento, dos processos, do momento histórico e da

pessoa é indispensável. Risco e proteção, assim como o

processo de resiliência, não são necessariamente

entidades estáticas: podem ser elásticas e mutáveis por

natureza (Hawley & DeHann, 1996), entretanto integram

o ecossistema da pessoa em processo de resiliência.

Alguns fatores de proteção são fundamentais

ao desenvolvimento, segundo Masten e Garmezy (1985):

a) atributos disposicionais das pessoas, tais como

autonomia, auto-estima, bem-estar subjetivo e orien-

tação social positiva, além de competência emocional,

representação mental de afeto positivo e inteligência

(Cecconello, 2003); b) rede de apoio social, com recursos

individuais e institucionais, que encoraje e reforce a

pessoa a lidar com as circunstâncias da vida; e c) coesão

familiar, ausência de negligência e possibilidade de

administrar conflitos, com a presença de pelo menos

um adulto com grande interesse pela criança, e presença
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de laços afetivos no sistema familiar e/ou em outros
contextos que ofereçam suporte emocional em mo-
mentos de estresse [ao que Morais e Koller (2004)
chamam de coesão ecológica].

Poletto e Koller (2002) mencionam que a rede de
apoio social e afetiva apresenta estrutura e funciona-
mento protetivos. Em concordância com essa idéia, De
Antoni e Koller (2001) apontam a importância da flexibi-
lidade dos sistemas ecológicos para garantir a proteção;
este suporte social pode ser a escola, o trabalho, os
serviços de saúde, entre outros.

A coesão ecológica é um conceito semelhante
e equivalente à coesão familiar. No entanto, este termo
é utilizado quando a criança ou o adolescente vive em
contextos como a instituição de atendimento (o abrigo)
e a rua. Apesar de serem ambientes definidos a priori

como de risco, também possuem, muitas vezes, organi-
zação e estrutura que favorecem o desenvolvimento
humano. O espaço da rua não é o ambiente mais seguro
e saudável para o desenvolvimento de uma criança,
mas esse ambiente também pode ter coesão ecológica
quando as crianças buscam abrigos para dormir, com-
partilham o alimento que conseguem, formam laços
afetivos e sabem onde buscar auxílio quando uma delas
está doente, por exemplo. A coesão ecológica
caracteriza-se pela ausência de negligência, pela
administração de conflitos, pela presença de pelo menos
um adulto com interesse pela criança e de laços afetivos
que forneçam suporte em momentos adversos e de
estresse. Uma criança institucionalizada, a priori, é
considerada uma criança em situação de risco, mas
esta idéia é macrossistêmica e não tem encontrado eco
na realidade, pois diversos estudos têm demonstrado
vivências positivas e saudáveis em abrigos (Dell’Aglio,

2000; Freire, Koller, Piason & Silva, 2005; Morais, Leitão,

Koller & Campos, 2004). A seguir, apresentam-se algumas

considerações sobre crianças e adolescentes em

situação de risco.

Crianças e adolescentes em situação de risco

A gravidade e a amplitude das conseqüências

sociais que a questão das crianças e adolescentes em

situação de risco apresenta têm sido reconhecidas por

diversos segmentos da sociedade. No entanto, o que se

conhece sobre o assunto não tem sido suficiente para a

definição de programas políticos adequados às necessi-
dades destas populações, especialmente porque é
necessário identificar o que é risco, e para quem é. Uma
investigação cuidadosa sobre a história da infância
revela que riscos e estressores sempre estiveram pre-
sentes em qualquer tempo e lugar (Garmezy & Rutter,
1983; Pollitt & Carter, 2007); a construção social do que
constitui um risco é que variou (Martineau, 1999).

Segundo Walker et al. (2007), uma criança será
considerada em situação de risco quando estiver
exposta a riscos psicossociais que possam compro-
meter seu desenvolvimento (violência intrafamiliar,
doença mental de um dos pais, negligência, entre
outros). A exposição a fatores de risco pode exacerbar
condição de vulnerabilidade, potencializando situações
de risco ou mesmo impossibilitando que os indivíduos
respondam de forma satisfatória ao estresse (Hutz et al.,
1996).

Segundo Luthar (1993), uma condição não pode
ser considerada de risco apenas por afetar negativa-
mente o desenvolvimento, sem levar em conta as
demais influências e condições. Koller e Lisboa (2007)
alertam para o fato de que a pobreza não pode ser
tomada como fator de risco a priori, de maneira descon-
textualizada, pois em países considerados pobres, como
é o caso do Brasil, pessoas ricas podem ter experiências
estressoras e de risco ao sentir medo de ser seqüestradas,
assaltadas ou violentadas.

Situações de risco tais como baixa escolaridade
e baixo status social dos pais, ou ausência de uma rede
de apoio social e afetiva, podem ser apontadas como
eventos negativos no desenvolvimento de crianças e
jovens. Tais condições, no entanto, associadas à autoper-
cepção de uma qualidade de vida precária, sem espe-
ranças de superação e de possibilidade de alcançar
níveis de bem-estar subjetivo, podem agravar as condi-
ções básicas de acionar processos de resiliência e superar
as condições de vulnerabilidade.

Ao realizar análises sobre o desenvolvimento de
crianças e adolescentes em situação de risco, é impor-
tante levar em consideração as características dos
contextos dos quais essas crianças participam direta
ou indiretamente, e as relações que estabelecem nesses
ambientes. Além disso, deve-se entender em que mo-
mento desenvolvimental esta criança ou adolescente
está, e quais são suas características individuais, para
verificar suas fragilidades e potencialidades.
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A seguir, alguns aspectos dos contextos são
apresentados, especialmente porque exercem influência
sobre o desenvolvimento humano. Pretende-se, ainda,
destacar as conexões positivas possibilitadas por tais
ambientes que podem promover a resiliência e a quali-
dade de vida. Embora o enfoque de Bronfenbrenner
tendo avançado desde 1979 para além do contexto,
este ainda é um núcleo fundamental no desenvolvi-
mento. No entanto, um estudo ecológico deve abranger
todos os núcleos (processo, pessoa, contexto e tempo).

A família, a escola e a instituição: contextos de
desenvolvimento

Segundo Rutter (1987), estudos sobre famílias
destacam a importância das relações intrafamiliares e o
modo como as experiências vividas na infância, neste
contexto, influenciam o funcionamento psicológico ao
longo do ciclo vital. As interações familiares, de acordo
com Cassol e De Antoni (2006), devem ser entendidas
com dinamicidade, e são influenciadas por fatores inter-
nos e externos a elas, bem como por mudanças no
decorrer da sua história. Ao longo dos tempos, aspectos
ambientais, sociais, políticos, transgeracionais, culturais
e econômicos exercem influência sobre as famílias e a
história de seus membros.

A família aparece, ainda, como fator protetivo,
mas também como um fator de risco (Hawley & DeHann,
1996). Esta aparente ambigüidade é justificada quando
se considera a família como o grupo social básico da
pessoa, cuja função e estrutura são determinantes em
seu desenvolvimento. As relações entre pais e filhos,
por exemplo, são caracterizadas por uma enorme
complexidade, sendo, então, indispensável a promoção,
por parte dos cuidadores, de um ambiente incentivador,
protetivo e seguro, no qual as pessoas possam aprender
e se desenvolver. A família protetiva proporciona o
alicerce necessário para a socialização. De acordo com
Hawley e DeHann (1996), várias características estão
relacionadas à resiliência, entre elas o vínculo positivo
entre a criança e seus pais (ou cuidadores), a ausência
de discórdia conjugal severa e o enfrentamento positivo
de problemas. Famílias que apresentam coesão,
aconchego, continência e estabilidade, nas quais as
relações são permeadas por afeto, equilíbrio de poder,
cuidados adequados, senso de pertencimento e
disciplina consistente são mais propensas a ter mem-
bros saudáveis emocionalmente. O apoio familiar, duran-

te situações de estresse, pode ajudar as crianças a manter
um senso de estabilidade e rotina frente a mudanças
(Herman-Stahl & Petersen, 1996; Steinberg, 1999), mesmo
que o relacionamento positivo seja com apenas um
dos pais (Ptacek, 1996).

Um estudo realizado com objetivo de analisar a
relação da resiliência com eventos desfavoráveis da vida
e fatores de proteção avaliou 997 adolescentes escolares
da rede pública de São Gonçalo (RJ). As pesquisadoras
concluíram que os eventos negativos da vida não
apresentavam relação com a resiliência, mas os fatores
de proteção mostravam-se todos correlacionados.
Destacaram que os adolescentes com maiores evidên-
cias de processos de resiliência apresentavam uma
auto-estima elevada, tinham uma boa supervisão
familiar, um bom relacionamento interpessoal e um
bom apoio social, emocional, afetivo e informacional
(Pesce, Assis, Santos & Oliveira, 2004).

A existência de cuidado entre irmãos, por exem-
plo, tem sido apontada pela literatura (Bolsoni, 2000;
Luthar & Zigler, 1991; Poletto, Wagner & Koller, 2004;
Whittemore & Beverly, 1989) como fator auxiliar no
processo de socialização da criança. Werner e Smith
(1989) sugerem que o relacionamento próximo, de
parceria e ajuda mútua entre irmãos, aumenta a capaci-
dade de a pessoa, na idade adulta, enfrentar adversidades.
Um estudo realizado por Poletto et al. (2004) com
meninas de famílias de nível socioeconômico baixo
revelou que, diante das necessidades econômicas
familiares, estas se viam solicitadas a exercer função de
cuidadoras de seus irmãos mais novos; tal situação as
afastava, ainda que temporariamente, da condição de
criança. Ao mesmo tempo, é importante lembrar que a
criança compartilha a infância boa ou má com os irmãos:
eles brincam e sofrem as mesmas experiências. Nesse
sentido, a criança divide e compartilha o afeto, a comida,
o brinquedo e a dor (Koller & Lisboa, 2007). Por outro
lado, famílias numerosas, discórdia conjugal, doença

mental de um dos pais e habilidades parentais limitadas

têm sido fatores associados com psicopatologia e com

comportamento delinqüente em crianças e adoles-
centes (Hawley & DeHann, 1996).

A constituição da família está baseada em rela-
cionamentos e na qualidade das inter-relações, e não
simplesmente em sua estrutura. Os relacionamentos
interpessoais, de um modo geral, de acordo com Wills,
Blechman e McNamara (1996), são definidos como
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promotores da adaptação das pessoas, principalmente
as que vivem com altos níveis de estresse, ao prover
apoio emocional, instrumental e informações. O apoio
emocional refere-se à disponibilidade de uma pessoa
com quem a criança ou adolescente possa discutir seus
problemas, confiar sentimentos e aborrecimentos; o
apoio instrumental diz respeito à ajuda e assistência
em tarefas como atividades escolares, transporte e
assistência financeira; o apoio por meio de informações
relaciona-se à disponibilidade de avisos, orientações e
informações sobre os recursos da comunidade. Durante
a infância, a família representa geralmente a rede de
apoio mais próxima da criança.

Coesão familiar, comunicação, qualidade do
relacionamento entre pais e filhos, envolvimento pater-
no na educação da criança e práticas educativas envol-
vendo afeto, reciprocidade, estabilidade, confiança e
equilíbrio de poder favorecem o desenvolvimento e o
bem-estar de crianças e adolescentes, mesmo quando
expostos a ameaças ou situações de risco variadas
(Bronfenbrenner, 1996; Hawley & DeHann, 1996). Além
disso, o estabelecimento de uma rede de apoio social
efetiva auxilia os pais durante o processo de socialização
da criança, servindo como um recurso ao qual eles
podem recorrer em momentos de stress (Bronfenbrenner,
1986).

A escola é outro contexto desenvolvimental que
possui papel fundamental na socialização infantil, e é
nela que as crianças passam a maior parte do seu tempo.
A escola participa da regulação da atenção, emoções,
aprendizagem e comportamentos (Eccles & Roeser,
1999). Nesse contexto, as crianças experienciam inú-
meras situações: relações entre pares, grupos, amizade,
competição, rivalidade, aprendizagem e descoberta do
novo, entre tantas outras. A escola pode promover a
auto-estima e auto-eficácia dos estudantes, capa-
citando-os em habilidades sociais, além de influenciar
o relacionamento entre o grupo de iguais por meio de
normas, regras e da cultura da instituição (Lisboa, 2005).
Crianças oriundas de famílias de nível socioeconômico
muito baixo, de acordo com Rutter (1993), conseguem
desenvolver projetos futuros de uma forma melhor
quando vivenciam experiências positivas na escola.

Estudos que focalizem o microssistema escolar
são importantes na identificação do potencial de risco
ou proteção na vida das crianças (Guzzo, 2001;
Zimmermann & Arunkumar, 1994). Entretanto, a escola
pode representar, assim como a família e a instituição

em alguns casos, fator de risco para o desenvolvimento
saudável. Nas relações entre pares, ocorre um evento
comum nas escolas: a vitimização. O processo de viti-
mização ou bullying é considerado, segundo Lisboa
(2005), uma subcategoria de comportamento agressivo
que se refere a um processo de interação grupal na qual
se identifica claramente um agressor (líder), um grupo
de seguidores (reforçadores) e uma ou mais vítimas,
que são excluídas da interação social. Esta temática pode
configurar um fator de risco, e necessita de mais atenção
e de estudos que possam fundamentar intervenções
que favoreçam o desenvolvimento saudável. Além disso,
o discurso da escola, muitas vezes, não parece ter relação
com a realidade do cotidiano de algumas crianças e
jovens. As cartilhas de alfabetização têm propostas, às
vezes, ingênuas para os amadurecidos trabalhadores
de sete a dez anos de idade que as utilizam. São feitas
exigências de hábitos de higiene, linguagem, postura e
obediência à autoridade que são discrepantes em
relação às condições estruturais e culturais vividas por
essas crianças em outros contextos (Ferreira, s.d.).

Um estudo realizado por Lisboa et al. (2002) com
crianças verificou as agressões verbais dos professores
como um dos problemas mais freqüentes citados. Os
participantes desta pesquisa parecem denunciar a
dificuldade de professores em exercer autoridade de
forma adequada e afetiva; ao agirem dessa maneira,
esses professores não representam fatores de proteção.
Apesar disso, é possível apostar que crianças e jovens
possam ter a escola como um espaço para a promoção
de processos de resiliência, por meio de projetos e
atividades que estimulem as potencialidades individuais
e a cooperação, citando apenas um exemplo.

Para Bronfenbrenner (1996, 2004), além da família,
algumas instituições podem servir como ambientes
acolhedores para o desenvolvimento humano, como a
escola e os abrigos, a partir dos primeiros anos de vida
da criança. Entretanto, o autor ressalta que existem
poucas informações sobre o complexo de atividades,
papéis e relações que caracterizam ambientes institu-
cionais e os diferenciam ou aproximam do contexto
desenvolvimental comum de uma família.

Para algumas crianças, a institucionalização pode
constituir uma situação de proteção e de oportunidade
de fugir de dificuldades encontradas na família. Clarke e
Clarke (apud Bronfenbrenner, 1996) assinalam que o meio
ambiente físico e social, em certas famílias, é tão empo-
brecido e caótico, que colocar a criança em uma insti-
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tuição propicia a promoção da saúde e o crescimento
psicológico. Fonseca (1995) demonstrou que, muitas
vezes, o internamento em uma instituição torna-se uma
estratégia para resolver problemas familiares. Também
Santos e Bastos (2002) assinalam que a instituição,
enquanto novo contexto de desenvolvimento, pode
oferecer recursos aos adolescentes para a construção
de respostas socialmente válidas para lidar com as
adversidades. No estudo de Dell’Aglio (2000) com
crianças e adolescentes institucionalizados, mais da
metade dos participantes consideraram a institu-
cionalização um evento positivo em suas vidas. Para
estas crianças, o fato de estarem abrigadas lhes possi-
bilitava uma melhor acomodação, com refeições regula-
res, cama própria e acompanhamento escolar, que
dificilmente teriam se estivessem com suas famílias.

Um estudo desenvolvido por Alvaréz, Moraes e
Rabinovich (1998) constatou que pessoas que tiveram
longa permanência em orfanatos apontaram a insti-
tuição como norteadora e mediadora do risco enfren-
tado na infância. Atribuíram a ela um grande auxílio na
formação de seus comportamentos, representando a
função de parentagem. O exercício educativo de res-
ponsabilizar, dirigir e mostrar o caminho foi desem-
penhado pela instituição. Além disso, aspectos ligados
ao cuidado possibilitaram alguma forma de apego
seguro; ou seja, essas pessoas tinham uma avaliação
positiva da instituição.

Contudo, Dell’Aglio (2000) observa que, mesmo
que as instituições sociais de atendimento a crianças e
adolescentes possam suprir as necessidades básicas de
segurança e proteção contra os riscos de uma infância
abusada ou negligenciada, sempre poderá existir uma
lacuna no que se refere aos vínculos afetivos básicos
que foram rompidos ou não se constituíram nas rela-
ções iniciais com a família. Salienta que a instituição
não oferece condições para um atendimento indivi-
dualizado, com estabelecimento de laços afetivos, que
poderiam ser alcançados idealmente com mais facili-
dade em um ambiente familiar. Este é um aspecto que
precisa de mais investigações, pois reitera teorias do
apego como determinantes e necessárias ao desenvolvi-
mento saudável. O processo de resiliência destas crian-
ças pode ser o caminho para a superação desta condi-
ção pré-determinada. De qualquer forma, há carências
socioeconômicas nas instituições - que são, em geral,
públicas ou filantrópicas, e que estão longe do ideal,
por possuírem um quadro funcional insuficiente, falta

de preparo e acompanhamento dos profissionais que
atendem às crianças e adolescentes abrigados.

Um estudo realizado por Yunes, Miranda e Cuello
(2004) detectou que as instituições apresentavam um
quadro funcional insuficiente, gerando dificuldade no
cumprimento das funções e, conseqüentemente, sobre-
carga. A maioria dos cuidadores possuía baixa escolari-
dade, já que ter realizado algum curso não era requisito
para a contratação. Segundo as pesquisadoras, poucos
integrantes das equipes de trabalho tinham clareza de
que cuidado, educação e crescimento psicológico são
objetivos essenciais e primários do trabalho institu-
cional. No entanto, apesar das dificuldades na tarefa de
educar e cuidar de crianças e adolescentes institu-
cionalizados, participar do desenvolvimento desses
jovens com compromisso e responsabilidade social
independe do grau de escolaridade do profissional
cuidador. Tal fato também está relacionado com a
capacidade empática, de reconhecer as necessidades
do outro, bem como expressar sentimentos.

Contextos disponíveis e nos quais há experiên-
cias constituem redes. Uma rede social é definida como
um sistema de interação seqüencial e considerada uma
estrutura na qual cada membro, de alguma maneira,
interage com os outros (Bronfenbrenner, 1996). As redes
sociais mais comuns e extensivas são aquelas que per-
passam os ambientes e, portanto, constituem ele-
mentos do mesossistema ou exossistema da pessoa.
Segundo Brito e Koller (1999), a rede de apoio social e
afetiva é formada por sistemas e pessoas significativas
com as quais a criança, de acordo com a sua experiência
e percepção, mantém relações de reciprocidade, afeto,
estabilidade e equilíbrio de poder. As redes sociais, por
facilitarem o estabelecimento de novos vínculos, de-
sempenham funções importantes no desenvolvimento,
criando um canal indireto para comunicação e servindo
para transmissão de informações. Dessa forma, a rede
social proporciona à pessoa um efeito desenvolvimental
positivo, na medida em que possibilita a transição
ecológica e a participação em múltiplos ambientes, com
características culturais diversas.

As transições ecológicas ocorrem durante todo
o ciclo vital e são características da rede de apoio social
e afetiva da pessoa. De acordo com Bronfenbrenner
(1996), quando uma criança sai de um microssistema
conhecido, como a família, para participar de um novo
contexto, como a escola, há um fenômeno de movi-
mento no espaço ecológico. A transição ecológica
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aciona o funcionamento de uma rede que existe
estruturalmente e passa a ter significado no desenvol-
vimento. Será, então, por meio das transições da criança
por vários microssistemas, que ela absorverá o conhe-
cimento e legitimará sua participação nesses diversos
ambientes (a família - nuclear e extensa -, a escolinha, a
vizinhança etc.), experimentando e consolidando
diferentes relações e exercitando papéis específicos
e/ou variados dentro de cada contexto. Tal mobilidade
promove seu desenvolvimento, à medida que a criança
se sente apoiada, estabelece relações significativas e dá
sentido às experiências.

Segundo Bronfenbrenner (1996), a rede pode ser
uma entidade real, que abrange aqueles que convivem
com a criança ou que são seus conhecidos, ou também
uma entidade fenomenológica. Uma rede pode também
ser composta por pessoas que já morreram, que nunca
existiram ou que nunca foram vistas, mas que são
percebidas como participantes e que oferecem, de
alguma forma, apoio social e afetivo. O desenvolvimento
da pessoa baseia-se na história de suas experiências, no
seu momento atual e no das pessoas às quais ela se
vincula. Portanto, é importante considerar que o apoio
social não pode ser medido apenas em termos de
tamanho ou densidade da rede social, pois esta é uma
dimensão apenas estrutural. É fundamental atentar para
o funcionamento da rede que representaria a dimensão
de apoio que a pessoa realmente possui, porque assim
o percebe. Além disso, de acordo com Brito e Koller
(1999), a significação que a pessoa atribui à rede de apoio
pode ser mais importante que a rede em si. As pessoas
diferem na forma de perceber ou utilizar o apoio social
disponível, dependendo de suas características, expe-
riências e contextos. Por exemplo, uma criança pode
perceber a escola como um ambiente hostil porque é
tímida e não percebe o contexto como acolhedor; no
entanto, outra pode sentir-se bem, pois é estimulada a
participar das atividades oferecidas e tem a possibilidade
de trocar experiências com outras crianças.

Considerações Finais

Independentemente dos microssistemas nos
quais as pessoas estejam ou vivam (família, instituição
ou escola), o seu desenvolvimento psicológico saudável
depende, conforme Bronfenbrenner (1996), principal-
mente da existência de interações. No entanto, tais
interações precisam ser marcadas por sentimentos

afetivos positivos, reciprocidade e equilíbrio de poder.
Relações negligentes ou abusivas, baseadas em este-
reótipos e/ou concepções idealizadas, podem ser
encontradas em práticas educativas na família, na
instituição ou na escola. A privação relacional não é
exclusiva deste ou daquele contexto ecológico. Segun-
do Bronfenbrenner (1991), a privação social pode estar
presente em diferentes espaços ecológicos e constituir-
se na falta de interações com outras pessoas.

Diante disso, seja qual for o contexto (família,
instituição ou escola), este pode se configurar como
risco ou proteção. No entanto, isto dependerá da
qualidade das relações e da presença de afetividade e
reciprocidade que tais ambientes propiciarem. Quando
houver conexões positivas, como algumas descritas ao
longo deste artigo, entre os contextos e/ou dentro deles,
certamente haverá a possibilidade de se acionarem
processos de resiliência que favoreçam a melhoria da
qualidade de vida, da saúde e a adaptação das pessoas
e da sociedade.
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